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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LU ITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 00006/2020-PMBEX

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 000 J J(o/202O-PMBEX

TÊRMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
município de BAYEUX, ESTADO DA PARAÍBA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA: LB BRSAIL
INSTALÇÕES ELÉTRICAS LIDA, CNPJ: 15.616.498/0001-99,
TENDO POR OBJETIVO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
PREEDIAL, SEM DÍSPONÍBILIZAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE
OBRA. NAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE PÚBLICA
MUNICIPAL. EM REGIME DE EXECUÇÃO DE EMPREITADA
POR PREÇO UNITÁRIO.

Pelo presente instnimento contratual, dc um lado. Prefeitura Municipal de Baycux. Pessoa Jurídica de Direito
Público, com sede na Av. Liberdade. 3720 - Centro - Baycux - PB. inscrita no CNPJ n" 08.924.581/0001-60,
neste ato representada pelo Sr. Outemberg dc Lima Davi. brasileiro, portador da cédula dc identidade n" 2840378
SSP/PB e CPF n" 013.414.894-00. residente c domiciliado à Rua Juscdino ICubitschek, n" 313, Jardim
Aeroporto, Cidade de Bayeux - PB, CEP 58,308-313, doravante denominada CONTRATANTE, c do outro lado,
a empresa LB BRSAO. INSTALÇÕES ELÉTRICAS LTDA, CNPJ: 15.616.498/0001-99. com sede na RUA 15
DE NOVEMBRO, 226, SALA 102, CAMPINA, BELÉM/PA, INSCRITA NO CNPJ (MF) N" 15.616.498/0001-
99, INSCRIÇÃO ESTADUAL N" 15,473.016-5, INSCRIÇÃO MUNICIPAL bP
002/34874/62/82/0085/000/156-31. representada pelo pelo(a) Sr(a). MARCELLO y\NAXlMANDRO DE
SOUZ/V BELLO, CPF N" 028.456.747-75, RG N<' 08808275-5, dcnominando-sc neste Instrumento,
respectivamente, por CONTRATANTE e CONTRATADA, firmam o presente contrato, pelas seguintes
cláusulas contratuais a que mutuamente se obrigam.

1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade "REGÃO ELETRÔNICO N.** 00006/2020, processada nos
termos da Lei federal n" 10.520, de 17 de julho dc 2002. aplicando-se subsidiariamcnte, no que couberem, as
disposições da Lei federal n" 8.666. dc 21 dejunho de 1993, com alterações pasteriures, Lei 123/2006 alterações,
demais normas rcgulamcnlarcs aplicáveis à espécie e ainda Com fulcro no Decreto Municipal n." 031/2019.

2.1 O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇ.ÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA PREEDIAL. SEM DÍSPONÍBILIZAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, NAS ESCOLAS
E CRECHES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, cm regime üe execução de cmpreitnda por Preço
Unitário, conforme lotes abaixo:

2.1.1. LOTE 2; ESCOLAS NOS BAIRROS; SÃO VICENTE, IMACULADA, SESI E MANGÜINHOS;

Z1.2.L0TE 4: ESCOLAS E CRECHES NOS BAIRROS: ALTO DA BOA VISTA E RIO DO MEIO, e;
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2.1.3. LOTE 5: ESCOLAS E CRECHES NOS BAIRROS: MÁRIO ANDREAZZA, COMERCIAL
NORTE, ANTÔNIO MARIZ E JARDIM AEROPORTO.

3.1 - Aplica-sc ao presente contrato, como se nclc estivessem integralmente transcritos, os documentos, a seguir
relacionados, de cujo inteiro teor c forma as partes declaram, expressamente, ter pleno conhecimento.
a) Edital de Licitação da Pregão eletrônico n" 33006/2020 c seus anexos.
b) Proposta do contratado, datada de 16/03/2020 c suas diligencias, nos termos aceitos pela CPL

3.2 - A partir da assinatura do presente contraio, a este. passarão a ser aplicáveis tudo que resultem cm termos
aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração do condições contratuais, desde que assinados
pelos representantes credenciados das partes.

4.1 - A dotação orçamentária pela qual ocorrerá à despesa referente à execução do objeto desta licitação está
descrita abaixo:

2.Q6- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12.361.2046.1012 -
M.ANUTENÇÂO E REPAROS DE UNIDADES EDUCACIONAIS - ELEMENTO DE DESPESA:

33.90.39- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA - lU/MDE, 113/FUNDEB E
I20/QSE.

S. 1 • O valor do presente contrato ó dc R$ I.2S4325,50 (um milhão dnzentos e oitenta e quatro mil trezentos
e vinte e cinco reais e cinqüenta centavos), conforme lotes abaixo:

5.1.1. LOTE 2; ESCOLAS NOS BAIRROS: SÃO VICENTE, IMACULADA, SESI E MANGUINHOS - Valor
global RS 307.730,50 (trezentos c sete mü scíeccntos c trinta reais e cinqüenta centavos);

5.1.2. LOTE 4: ESCOLAS E CRECHES NOS BAIRROS: ALTO DA BOA VISTA E RIO DO MEIO - Valor

Global R$ 487.481.00 (quatrocentos e oltcnta c oito mil quatrocentos c oitenta e um reais) e;

5.1.3. LOTE 5: ESCOLAS E CRECHES NOS BAIRROS: MÁRIO ANDREA/IZA, COMERCLAL NORTE.
ANTÔNIO MARIZ E JARDIM AEROPORTO R$ 489.114,00 (quatrocentos c oitenta c nove mil conto c
quatorze reais).

5.2 — O vülor acordado nesta cláusula c considerado completo, e devem compreender todos os custos c despesas
que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno c integral do objeto deste contrato, tais como, c sem
limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas. Ín.strumcnlos, despesas com deslocamentos, seguro, seguros dc
transporte, salários, honorários. cncargo.s sociais e trabalhistas, previdenciários c sccuritário.s. lucro, taxa de
administração, tributos c impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados c tudo mais que possa
influir no custe do objeto contratado, conforme a.s exigências ccmstatitcs no editai que norteou o presente
contrato.
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6.1. A execução dos itens de serviços não previstos, cm sendo adiludos, serão regulados pelas mesmas condições
do contrato resultante da licilaçào, apHcando-sc aos preços base da PMBY, um rcdutor, no mesmo percentual
encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço base incluso neste edital
6.2. A SEDEC. como gestora c fiscalizadora deste contrato, será responsável pelos acréscimos e supressões, so
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei c encaminhando os
aulo.s do processo para a secretaria CONTRATANTE para providenciar, mediante verificação da sua viabilidade
tccmca c jurídica, a celebração dos TERMOS ADITIVOS.

7.1 - O prazo de execução do objeto será de 360 (trezentos c sessenta) dias, contados a partir do primeiro dia
útil após a expedição da ordem de serviços.
7.2 - O Contrato proveniente desta licitação terá vigência de 390 (trezentos c noventa) dias, contados a partir do
primeiro dia útil após a c.xpcdição da ordem do ser\'iços.
7.3 - O contrato considcrar-sc-á encerrado no vencimento do prazo estabelecido no item anterior, ou quando
estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais petas partc.9, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

8.1 - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da administração, dc
conformidade com o art. 57, da Lei Federal n" 8.666/93 c sues posteriores alterações.
8.2 - Cabcra a SEDEC todos os atos atinentcs às possíveis pron-ogaçõcs contratuais, inserindo todos os
elementos técnicos exigidos por Lei c encaminhando os autos do pro cesso para a secretaria CONTRATANTE
para providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica c jurídica, a celebração dos TERMOS
ADITIVOS

8.3 - A prorrogação deverá ser justificada pela Diretoria pertinente ao objeto contratado, acompanhada dc novo
cronograma físico financeiro da empresa CONTRATADA adaptado às novas condições.

9.1 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação.

10.1. Os preços contratados serão fixos e irreajusnivcis, pelo período dc 12 (doze) meses a partir da data da
apresentação da Proposta Comercial.
10.2. O valor do contrato será fixo c irreajusiável. porém poderá ser corrigido anualmente mediante
requerimento da contratada, após o ínterregno mínimo de um ano. contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do índice Nacional da Conslniçâo Civil - INCC/FGV, tomando-sc por
base a data da apresentação da proposta, c afetará exclusivamente as ctapas/parccias do empreendimento cujo
atra.so não decorra dc culpa da contratada.
10.3 - A pcriodic.üadc do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos dc valores referentes a eventos
físicos realizados a partir do 1® (primeiro) dia imediatamente sub.scqüentc ao término do 12° (décimo segundo)
mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação dn proposta e de acordo cora a vigência do
contrato. _
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10.4 - Após a aplicação do rcajusie nos lermos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá
vigÊncia c passará a ser praticado, pelo próximo 'período dc 01 (um) ano, sem reajuste atlicional e, assim,
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.

11.1. Os quantitativos dc serviços efetivamente cxcaitados pela firtna c aceitos pela fiscalização da SEDEC
scrSo objeto dc lançamentos no Boletim de Medição, que depois de conferido, será assinado pelo (Gestor do
Contraio) c pelo responsável da contratada;
11.1.1 Os autos do processo de pagamento deverão ser cncaminliados para a secretaria CONTRATANTE para
providenciar, mediante verificação da sua viabilidade tccnicac jurídica a Ordem dc Pagamento.
11.2. A medição será única, devendo ser apresentada entre os dias 25 e 30 dc cada mês. sendo os pagamentos
efetuados num prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do adimplemcnto dc cada
parcela;
11.3. Ao requerer o pagamento da medição, a contratada deverá apresentar o comprovante dc que o contrato leve
sua Anotação de'Responsabilidade Técnica - ART efetuada no CREA-PB, nos termos da Resolução n" 257 de
19/09/78 do CONFF.A, sob pena do não recebimento da medição requerida;
11.4. A contratada fica obrigada a apresentar cópia autcnticad; da Guia dc Recolhimento Prévio, das
Contribuições Prcvidcnciárias, incidentes sobre a remuneração dos segurados, incluída cm Nota Fiscal ou Fatura,
correspondente aos serviços executados, quando da quitação da referida Nota Fiscal ou Fatura, na forma prevista
da Lei n." 8.212/91, alterada pela Lei n.®9.032/'95 dc 28.04.95, o regulamentos instituídos pelo Regime Geral dc
Previdência Social - RGPS, bem como as Certidões Negativas cie Débitos com a RECEITA FEDERAL, com a
RECEITA ESTADUAL, com a DIVIDA ATIVA DA UNIÃO c com a RECEITA MUNICIPAL;
II .5. A contratada fica obrigada a apresentar no encerramento do contrato, quando da expedição do TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO do serviço. CND - Certidão Negativa de Debito do respectivo serviço;
11.6 - Os .serviços objcio da presente licitação serão contratados através do Contrato dc Empreitada por Preço
Unitário, firmado entre o MUNICÍPIO DE BAYEUX. através da Secretaria dc Educação e a licitante vencedora.

12,1 Quem, conx'ocado dentro do prazo de validade da sua proposta, .não celebrar o contrato, deixar dc entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o re;tardamcntü da execução dc seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fiuudar na execução do contrato, comportar-sc dc modo inidônco ou ccmcter
fraude fiscal, ficará impedido dc licitar c contratar com a União, Estados, Di.strito Federa! ou Municípios c, será
descrcdenciadc nos sistemas de cadastramcnto de fomccedore.s, pelo prazo dc até 5 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas neste edital c das demais cominaçÔe.s legais.

12.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará ã multa de mora, na forma estabelecida a seguir:
I

a) 0,3% (trc,s décimo por cento), por dia de atraso até o trigcsímo dia;'
b) 10% (dez por cento), após, ultrapassado o prazo da alinca anterior.

12.3. A multa a que alude este artigo não impede que a Prefeitura Municipal dc Bayeux rescinda unilatcralmentc
o contrato c aplique as outras sanções previstas neste Edital, sem prejuízo de outras previstas em Lei.
12.3.1. A multa, aplicada após regular processo administrativo, ^rá descontada da garantia do respectivo
contratado /O
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12.3.2. As multas, a que se refere esta Cláusula, se perfizerem valor superior ao da garantia prestada, além da
perda desta incidirão sobre o valor do contrato, c serào descontados dos pa^mentos eventualmente devidos pela
CONTRATANTE, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.
12.4. Pela incxccuçao total ou parcial do contrato a Administração poderá aplicar as seguintes sanções;
a) Advcrlcncia;

b) Multa dc 10% (dez por cento) do valor do contrato;
c) Suspensão temporário dc participação cm licitação c impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de
Baycux, no prazo não superior a 02 (dois) anos:
d) Declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura Municipal de
Baycux, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a PMBY pelos prejuízos resultantes c apôs
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior, facultada a defesa previa no prazo dc 05 (cinco)
dias.

12.4.1. Nos lermos do art. 205 do Regimento Interno do Tribunal dc Contas do Estado da Paraíba, considcrar-sc-
á motivos para declaração dc inidoneidadc dentre outras práticas ilícitas, a fraude em licitações por parte da
licitanle que atende contra os princípios explicitados no art. 3® da Lei ft.666/93 c alterações posteriores,
especialmente quanto:

a) Participação de empresa que possuam entre si vínculo dc natureza técnica, comercial, econômica,
financeira ou trabalhista;

b) Participação dc empresas que tenham cm comum dirigentes ou representantes;
c) Apresentação dc propostas com preços inexeqüivéis c/ou supcrfaturados;
d) (Juebra do sigilo de proposta apresentada:
e) Cessão do objeto licitado a terceiros;
f) Obstrução ao regular processamento da licitação.

12.5. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do Item 12.4, poderão ser aplicadas conjuntamente com a da
alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
12.6. A inexccuçâo dc que trata o item 12.4 e no art. 79, J da Lei n" 8.666/1993 acarreta as seguintes
cünscqúcncias, sem prejuízo das sançôc.s previstas neste edital e na legislação aplicável:
12.6.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que sc encontrar, por ato próprio da
Administração;
12.6.2. Ocupação c utilização do local, instalações, equipamentos, maicrial e pessoal empregados na execução
do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 da Lei n" 8.666/1993;
12.6.3. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, c dos valores das multas e
indenizações a ela devidos;
12.6.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato ate o limite dos prejuízos causados à Administração.
12.6.4.1. A aplicação das medidas previstas nós Itens 12.6.1 e 12.6.2 deste Item fica a critério da SECRETARIA
DE EDUCAÇÂO/PMBY. que poderá dar continuidade à obra ou ao ser\'iço por execução direta ou indireta.
12.6.4.2. E permitido à Administração, no ca.so dc concordata/recuperação judicial do contratado, manter o
contrato, podendo assumir o controle dc determinadas atividades dc serviços essenciais.
12.6.4.3. Na hipótese do llcm 12.6.2 dcstu Edital, o ato deverá ser precedido dc autorização expressa da
Secretaria signatária do contrato.
12.6.4.4. A rescisão dc que trata o art. 79. 1 da Lei jf 8.666/1993, permite à PMBY, a seu critério, aplicar a
medida prevista no Item 12.6.1 deste Item.
12.7. A aplicação da.s pcnalidadc.s previstas nesta Cláusula c dc competência da CONTRATANTE, podendo ser
recomendada pela Secretaria rcspon.snvel pela execução do contrato.
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12.8 - As penalidades previstas nesta Cláusula, não sc aplicarão quando o atraso no cumprimento dos
cronogramas for motivado por força maior, considerando como tal, atos de íniniigo.s públicos, guerra, revolução,
bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos adversos de vulto, perturbações civis ou
acontecimentos a.sseme!hados que fujam ao controle razoável dr/ qualquer das partes contratantes. A
CONTRATADA terá o prazo dc 02 dias para comunicar o fato a PMBY c apresentar documentação
coraprobatória em até 05 dias, sob pena dc não serem considerados;

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n® 8.666,
dc 1993, com as conseqüências indicada.s no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas na Cláusula Décima Oitava do presente Contrato.
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-sc à CONTRATADA o
direito á prévia c ampla defesa.
13.3. A COM xATADA reconhece os direitos da CONTRATAhITE cm caso de rescisão administrativa
prevista no arL 77 da Lei n' 8.666, dc 1993.
13.4. O termo dc rescisão, scmpie que possível, deverá indicar;
13.4.1. Balaitço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma
físico- financeiro, atualizado;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações c multas.
13.5 A CONTRATADA reconhecerá os direitos da CONTRATANTE ém caso de i^scísão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.

14.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações con.stantes no Edital, seus anexos c sua proposta,
assumindo como exclusivamente .seus, os riscos e as despesas dccorren-.cs da boa e perfeita execução do objeto,
inclusive as despesas dc manutenção dos serviços tais como; mão-de obra c fornecimento de equipamentos c
materiais de reposição c/ou substituição durante toda a vigência do contrato e ainda:
14.2 - A contratada se responsabilizará pelo recolhimento de todos os tributos Federais, Estaduais c Municipais,
presente ou lúturos que, direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre o serviço/ relacionado ao
objeto contratual.
14.3 - Manter, durante toda a" execução do contrato, compatibilidade com as, obrigações assumidas, todas as
condições dc habilitação o qualificação exigidas na licitação, conformeprcccitua o inciso Xlll do art. 55 da lei n"
8.666/93.

14.4 - Ficará a contratada com a respornsabilidadc dc comunicar, imediatamente c por escrito, a PMBY, tão logo
sejam do seu conhecimento, os procwlimentos fiscais, ainda que de caráter intcrprctativo, os quais possam ter
reflexos financeiros sobre o contrato.
14.5 - Manter sempre à frente dos .serviços, profissional devidamente habilitado na entidade profi-ssional
competente c pessoal adequado e disponível na quantidade necessária para execução dos serviços.
14.6 - A mão-de-obra empregado pela contratada, na execução dos serviços, objeto do contrato, não terá
nenhuma vinculaçào cmprcgaticin com a PMBY, dcscabcndo, portanto. ímputaç.ão dc qualquer obrigação social
a esta, observando-se o disposto no art. 71, da lei n" 8.666/93
14.7 - Todas as obrigações tributárias, fiscais, prcvidcnciárias c/ ou sociais, bem como os danos c prejuízos que á
qualquer titulo caujar a PMBY e/ou a terceiros cm decorrência da execução dos serviços objeto deste contrato,
serão dc inteira rcsr^onsabilidadc da CONTRATADA.
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14.8 - Dentro do prazo de prescrição estabelecido pela lei civil ou administrativa, a CONTATADA deverá se
nssponsabilizar c arcar com ônus dc todas as reclamações d ou ações jurídicas dccoireníes dc ofensas ou danos
causado ao direito de propriedade dc terceiros, n»ultanlc da execução dps serviços.
14.9 - Ao longo do desenvolvimento do serviço, a PMBY poderá airerar, reduzir d ou suprimir serviços, em
comum acordo cora a CONTRATADA, ou unilaleralmenic, segundo a sua conveniência. Obedecendo ao que
di.spÕcs no art. 65 c seguintes, da Lei 8.666/93 c altcníçõcs posteriores.
14.10 - Obedecer a todas a.s Normas Técnicas da ABNT vigentes c que venham a vigonu* na execução dos
serviços, c fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas
pela PMBY, sobre o objeto do contrato a ser firmado.
14.11 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir mi substituir, à.s suas expensas,
no total ou em arte, o objeto do contrato em que se verificarem víciçs, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados.
14.12 - A CONTRATADA c responsável pelos danos causado^ diretamente à Adminislração ou a terceiros,
decorrentes dc sua culpa ou dolo na execução do contrato, na forma do arti 70, da Lei n° 8.666/93, c do art. 37, §
6", da Constituição Federal.
14.13 - Manter permanentemente no escritório do serviço LIVRO DE OCORRÊNCIA, autenticado pela
SEDEC/PMBY, no qual a fiscalização c a Heitamç contraUida anotarão todas e quaisquer ocorrências que
mereçam registro, devendo ser entregue a SEDEC/PMBY quando da medição final c entrega do serviço.
14.14 - Permitir e facilitar à fiscalização, a inspeção ao local dos serviços, em qualquer dia c hora devendo
prestar os esclarecimentos solicitados.
14.15 - A contratàda devirá manter placas de sinalização e segurança cm toda o ser>'iço, de acordo com os
modelos disponívr' -a SEDEC.
14.16 - A CONTRATADA deverá obter (casó necessite) os alvarás '.Ic construção e demolição necessários à
execução do serviço, SC for o caso.

15.1 - Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a contratada.

15.2 - Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados aos
serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas c oriéiitâ-la nos casos omissos.

15.3 - Manter entendimentos com a CONTRATADA, através da SEDEÇ, sempre por escrito ou mediante
anotação cm livro dc ocorrcnóiíi, com res^lvás dós caSí^?dctórmlnatíOM!pela'urgência das medidas, cujos
entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo nváximo de 03 (três) dias úteis, contado a
partir do referido entendimento. i

15.4 - Emitir termo dc encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço prestado, após sua assinatura
pelas partes, não terá amparo conti-atua!, não ficando a PMBY obrigikk: ou sujeita aos pagamentos que
porventura venham a ser posteriormente pleiteados pela CONTRATADA.

15.5 - (3abe a SEDEC designar um representante, denominado fiscal GESTOR DO CONTRATO, com
competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato c dos respectivos serviços, sob
os aspectos qualitativos e quantitativo.s, c o qual notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências
relacionadas cora a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas,
problemas ou defeitos observados, conforma art. 67 da Lei n" 8.666/1993 c suas alterações;

5®
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 00006/2020- PMBEX

15.6 - C.abc a SEDEC acompanhar, fiscalizar, conferir c avaliar a prcsíaçâo dos serviços conirotados c o exato
cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por inleimcd'io do fiscal GESTOR DO CONTRATO,
ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato." dirimindo c dc.scmbaraçando eventuais
pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, bem como não permitindo a
execução de c/ou oitienando que sejam refeitas quaisquer tarefas cm desacordo com os termos acordados;

15.7 - Cabe a SEDEC notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada
no curso da execução do objeto do Contrato c/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados pelo
equipamento ou instalações, prestando todos os esclarecimentos c informações necessários c interrompendo o
uso do mesmo, sc assim for rccomcadado, bem como fixar prazo para a devida soluç.ão do problema, caso já não
haja previsão contratual a respeito;

15.8 - Cabe a SEDEC rejeitar os serviços executados cm dcsncorelo com as obrigações assumidas pela empresa
CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fomiiíos ou de força maior, devidamente
justificado e aceito pela CONTRATANTE;

15.9 - Cabe a SEDEC efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos
serviços e o atendimento das exigências contratuais;

15.10 Cabe a SEDEC atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente
designado fiscal Gí.ávV do Contrato;

15.11 - Cabe a Secretaria contratante verificar, antes dc cada pagamento, a manutenção das condições dc
habilitação da contratada, bem corno consulta online às certidões respectivas ao Cadastro nacional dc Empresas
InidOncas c Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional dc Condenações Cíveis por Ato dc improbidade
Administrativa disponível no CNJ, Certidão Negativa dc Inidôncos do TCU.

16.1 - Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas a.s condiçõc.s dc segurança c higiene, medicina c
meio ambiente do trabalho, ncccssária.s a preservação da integridade física c saúde dc .seus colaboradores, do
patrimônio da PMBY c ao piíblico afeto e dbs materiais envolvidos no serviço, de acordo com as normas
regulamcntada.s pelo Minisicrlo do Trabalho, bem como outros dispositivos legais e normas específicas da
/PMBY.

16.2 - A PMBY, através da SEDEC, poderá a critério determinar a paralisação do serviço, suspender
pagamentos quando julgar que as condições mínimas dc segurança, saiíde c higiene do trabalho não estejam
sendo observadas pela contratada. Este procedimento nâo servirá para justificar eventuais atrasos da
CONTRATADA, sem prejuízo dc outras sanções cabíveis.

16.3 — A CONTRATADA sc responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da suspensão dos
trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente n.a época, no que se referir à Engenharia de Segurança c
Medicina do Trabalho.

17.1. Garantia Contratual exigida no art. 55, VI, nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e § 1 do
Artigo 56, todos da Lei Federal n® 8.666/93 e suas alterações, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor
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' execução do contrato no caso dc não utilização pela administração
17.I.L Na data da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentara garántia contratual.
17.1.2. A Garantia devera ser depositada na Secretaria de Finanças do MUNICÍPIO DE BAYEÜX, cm caso dc
rcalizaçao de garantia através de transação bancária;
W.l .3. Cabcró a CONTRATADA providenciar a renovação da validade da Carta Fiança pelo tempo dc vigência
do presente Contrato. ^

^ CONRATADA realizou a garanti.i de execução através da APÓLICE
'2-0775-0173648, da Seguradora JUNTOS SEGUROS S.A. no valor de R$

64.216,27 (sessenta e quatro roil e duzentos e dezesseis reais e vinte e sete centavos).

18.1 - A PMBY, através da SEDEC, por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de
paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços. cientíEcando oficialmente à licitante contratada tal decisão.
18.1.1 A paralisação descrita no iiem 18.1 incorrerá na suspensão do decurso do prazo de execução do serviço
estabelecido rio presente tcrino contratual, de fonna que o prazo permanecerá suspenso até a emissão de nova
ordem dc rcmicio da execução do serviço, continuando assim o prazo estipulado no presente contrato

o  observar o que determinam os arts. 8", Parágrafo Único, c 26, da Lei n'8.666/1993, (levcndo a paralisação ser justificada, comunicada à CONTRATANTE.
- As paralisaçM,s e reinicies deverão publlcizados mediante publicado do ri^pcctivo extrato no

Uimio Oficial do Estado da Paraíba, sendo as referidas pufallcfiçÔe.s dc responsabilidade da ̂ NTRATANTE.

19.1- Para o recebimento dos serviços e foinecimenfo de matcriai';, será designada uma comissão de
recebimento, composta de no mínimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os serviços c emitirá TERMO DÈ
RECEBIMENTO DEFINITIVO no prazo não superior a 30 (trinta) dias após o decurso do prazo de vistoria que
^mprove a adequação do objeto aos termos contratuai.s, observado o disposto no art. 69 da Jci tf 8.666/93, ou
PROVISORIO, cm até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do confratado. a sèu critério.
19.2 - O termo de recebimento definitivo dos séhriços. não Isenta a CONTRATADA das commaçòes previstas
na legislação civil em vigor, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

20.1 A PMBY não se responsabilizará, ein hipótese alguma, por quaisquer penalidade ou gravames futuros
decorrentes dc inbutos indcvidarácnlc recolhidos ou crronòamcnle calculados por pane da contratada, na forma

art. 71, da Lci n" 8.666/93.
20.2 - Quaisquer tributos ou éíicargos legais criados, alicrados ou extintos, após a data dc entrega dos
documentos dc h.abililação e das propostas, cuja base dc cálculo seja o prcco proposto, implicarão na revisão dos
preços, cm igual medida, para maior ou para menor, confomie o caso. A alteração ou criação de tributos dc
repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados.
20.3 - Durante a vigência do contrato, caso a PMBY, venha a se beneficiar da isenção dc imposto.s, deverá
infonnar a contratada, oura que o mesmo possa cumprir todas as obrigaçõc- acessórias aiinentes à isenção.
20.4-Ficara a contra.atía coma responsabilidade de comunicar, imediatai.rente e por escrito, a Confrantantc, tão
logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que dc caráter interpretalivo, os quais possam
ter reflexos financeiros sobre o contrato. ^
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20.5 - Em caso dc nulidade pertinente ao procedimento liciiatório, obedcccr-sc-á ao disposto no art 49 6 2" da
Lci n" 8.666/93. . » í. , ua
20.6 - O edital que norteou o presente contrato e seus anexos, bem como a proposta da lidtantc vencedora, farão
parle integrante do instrumento contratual, independentemente dc sua transcrição.
20.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste contraio, excluir-sc-á o dia de inicio c incluir-sc-á o de
vencimento. Só se iniciam c vencem os prazos em dia dc expediente na PMBY.

21.1 - Fica eleito o FORO da cidade dc Bayeux, com a cxprcs.sa renúncia dc qualquer outro, por mais
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato.

E por estarem assim justas c contratadas, as parles assinam o presente instrumento cm 04 (quatro) vias,
dc i^al teor e foTOa, na presença da.s testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus Juridicos e
legais efeitos. ■'

Bayeux, Jc2, de . iljnuQ dc 2020

l

GUTEM

PRE^W
iQRt
oh

í DE LIMA DAVI
INSTITUCIONAL

PREFEITURÍUíWÍNJClPAL DE BAYEUX
CNPJ N" 08.924.581/0001-60

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

CAS LTDABRSAiyrSst/CN pj (MF^ N" J5<6TÍ.498/0001 -99
MARCELLO ANAXllVrANDRO DE SOUZA BELLO

CPF N" 028.456.747-75
CONTRATADA

CPF;

2) A
CPF:

A JÍ'ÍL'
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30/09/2019

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procurac^orla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNiAO TRIBUTOS

Nome: L 8 BRASIL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA
CNPJ: 15.616.498/0001-99

Codigo Tnbutano Naconai (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determ^a sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

NfcimaUPGFNr'"^' Procuradoria-Gerai da Fazenda
ne°gIZ,® te'" "Mesmos efeitos da certidão

® Válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo naratodos os orgaos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados Refere-se à situação do

Sf NnTas'"a"d f - contrlbSçS loc^ffpSasnas alíneas a a d do paragrafo unico do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

Valida até 28/03/2020. ' '
Código de controle da certidão: D40A.6819.64CF.63aA
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.
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Órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

PORTARIA CONJUNTA N® 555, DE 23 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre a prorrogação do prazo de validade das Certidões

Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e

à Dívida Ativa da União (CND) e Certidões Positivas com Efeitos

de Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários

Federais e à Divida Ativa da União (CPEND). em decorrência da

pandemia relacionada ao coronavírus (COVID-19).

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E O PROCURADOR-GERAL DA

FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, o inciso III do art. 327 do

Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 430,

de 9 de outubro de 2017, e o art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,

aprovado pela Portaria MF n° 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no § 5° do art. 47 da
Lei n° 8.212, de 24 de Julho de 1991, resolvem:

Art. 1° Fica prorrogada, por 90 (noventa) dias, a validade das Certidões Negativas de Débitos

relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) e Certidões Positivas com Efeitos

de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CPEND) válidas
na data da publicação desta Portaria Conjunta.

Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de

outubro de 2014.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO
Secretário Especial da Receita Federal do Brasil

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR
Procurador-Geral da Fazenda Nacional

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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SERVIÇO GRATUITO

GOVERNO DO ESTADO DO PARA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE NATUREZA TRIBUTARIA

Nome: L B BRASIL INSTALAÇÕES LTDA

Inscrição Estadual: 15.473.016-5
CNPJ: 15.616.498/0001-99

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que NÃO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome,
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de
natureza tributária, incritos ou não na Dívida Ativa.

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.® 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e
da Instrução Normativa n.° 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Emitida às: 10:47:35 do dia 13/04/2020

VáUda até: 10/10/2020

Número da Certidão: 702020080215307-1

Código de Controle de Autenticidade: E72211FC.FDFE3761.8CAC812E.012E58B1

Observação:

- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 6° da Instrução Normativa n° 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da cèrtidão será efetuada de ofício, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

SERVIÇO GRATUITO

https://app.sefa.pa.gov.br/emissao-certidao/emitirCertidao.action 1/2



13/04/2020 https://app.sefa.pa.gov.br/emissao-certidao/emitirCertidao.action

SERVIÇO GRATUITO

GOVERNO DO ESTADO DO PARA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE NATUREZA NAO TRIBUTARIA

Nome: L B BRASIL INSTALAÇÕES LTDA

Inscrição Estadual: 15.473.016-5
CNPJ: 15.616.498/0001-99

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que NÃO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome,
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de
natureza não tributária, incritos na Divida Ativa.

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.® 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e
da Instrução Normativa n.° 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Emitida às: 10:47:35 do dia 13/04/2020

Válida até: 10/10/2020

Número da Certidão: 702020080215308-0

Código de Controle de Autenticidade: 890BBB48.73CE9505.1232A97E.E2CB97EA

Observação:

- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 9° da Instrução Normativa n.° 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de ofício, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

SERVIÇO GRATUITO

https://app.sefa.pa.gov.br/emissao-certidao/ennitirCertidao.action 2/2



.  prefeitura municipal de BELÉM
'' '^'^^CU^DORIA FISCAL DO MUNICÍPIO DE BELÉMSECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA

Processo n° 081222/119/2019

Contribuinte: L B BRASIL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA
CPF/CNPJ: 15.616.498/0001-99 ■ -

Inscrição Mobiliária: 284999-3

Inscrição 002/34874/62/82/0085/000/156-31 (ALUGADO)
Endereço R QUINZE DE NOVEMBRo , 226 SALA 1202

Inscrição(ões) D. Ativa de Crédito(s) Não Tributário(s)*

Validade: 180 (cento e oitenta) dia(s)

Código de Controle de Certidão : TMTW.AWUX.23AG.IXXL.LKYK

ftua 15 ííe Novembro 355, Bairro Campina. CEP: S6.013-060 Belém-Paré
Telefone: (91) 3073-5211/3073-5212 FAX: (91) 3073-5213

emall: 88f>í-5efln@beleni.pa.gov.far
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"O presente exemplar poderá ter caderno suplementar".

GABINKTE 1)0 PREFEITO

DECRETO N" 95.970/2020- PMR. DE 24 DE MARÇO DE 2020.

Dispõe Mihrc a siispaiisãn da cobran(;n dos preços pébiicos (kvs pcrmissionú-
rio.s pessoas llsicas. outorgadas pelii Secreiuria Municipal de Economia - SECON.
nos mese.s dc abril, maio c junho, v .sobro o pagamento do ISS/PF 2020 e a proí^
rogaçào da validade das certidões emitidas pcln Secretaria .Municipal dc I-inançu&
- SOFIN c dá outras providencias.

^  O PREFEITO MUNTCIP.AL DE BELÉM, no uso de bu.TS atribuições legais.

Considerando as coiupelcncía.s k|uc lhe são coitrcridas pelos incisos VH c
.XX. do art- 94. da Lei Orgânica do .Vlunicipio dc Belém;

Considerando a situação dc emergência no âmbito do Município de Belém
declarada pelo Decreto n" 95.955-PMB. de IS de março de 2020 c tlá outras pro
vidências;

Considerando a situação de emergência no âmbito do Município dc Belém
ratificada pelo Decreto iC 95.900/2020. dc 2t) dc março, publicado mi Diário Oli-
ciul do Município, cm 23 dc março dc 2Ü20 e dá outras providências;

CoíLsidcrendo a accusskLadc dc adotar mcdiibs cmcrgcncinis e tcniporBrin.s
através da Secretaria Municipal de Economia - SECOK. a fim<k fumenlaj'a eco
nomia do mercado infoimal, bem como dar assistência aos pcimi-ssionái ios;

Considerando u necessidade dc adotar medidas emcrgencini.s c temporáría.s
a1ro«és do Secretaria Municipal de Finanças - SEFIK. visando minúni/ar os im
pactos sobre a atividade econômica forrital:

Considerando os impactos sobre as atividades econômicas existentes nu
Município, decorrcntc.s das medidas de contenção da pandcmia ocasionada pelo
CCATD-19.

DECRETA;

AH. 1". A .suspcusào da cobrança do preço público das permissões outorga
das pela Secretaria .Municipal dc Economia - SECON.dos permissionários pessoa
física, nos meses de abril, mato c junho de 2020.

jíl". .\s referidas peimi.ssòes que initom o caput são aquelas relacionadas accs
permissionários dc feiras e mercados municipais, bem como n coméreio infonnul
em vias públicas.

§2". Ao término do pcriodo dc vigência deste Decreto, os processos de co
brança do preço público voliarào nos trâmites normais, salvo deliberação poslc-
tior.

Art. 2". Para o excrcicio de 2020, a data dc pagamento do Imposto sobre
Serviços dc Qualquer Xaiurc/Ji-Pcs-soa Física (ISSQN/PF). cm cout única (com
desconto dc JÜ%) ou da primeira patccia (sem ilesconio). cotu vencimento cm 10
dc abril dc 2020. fica transferida para IO dc maio de 2020.

.•\rl. 3". Fica prorrtigada. por 90 (noventa) dias. a validade das Certidões de
Regularidade, das Certidões Negativas, das Cenidôes Positivas com Efeitos de
Negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários Miniicipais. que se cnnni-
trcm válidas na data da publicação deste Decreto.

Ari. 4". Este Decreto tciá prazo dc vigência dc 9(1 (noventa) dias. entrando
cm vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Lemos. 24 de iniirço ilc2020.

ZENAI-DO UODRICEE-S COIITINHO .lÚNlOR
Prcfeitri Municipal de Belém

DECRETO N*95.449/202(H'MB DE 21 DE JA.XEIRO DE 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DK BEIÉM. no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo an. 94. inciso XX, da Lei Orgânica do Município de Belém;

Considerando os termos do Processo Adminisiralivo n" 29925/2018 - SES-

DECRETA;
Art. I® - Tomar xein efeito os lermos do Decreto n® 9.3.598/2019-F'MB, de

11.04.2019, que c.xoiierüu a seividora ELIZABETH COSTA DE OLIVFTIQX.
malrieula: 0360708-013, ocupante dn cargo de Técnico dc Enfcnuagcm- N.M. 12,

Ano LX1-N° 13.965

do Grupo dc Nlvcl Médio. Subgrupo I. lotado na Sccreinrin Municipal de Saúde - SESMA.

Art. 2° • Hstc decrcln cnlra cm vigor na data d;i publicação.
RFCIS TRE-SL. I'U»I.IQL t.-SE>; CUMPKA-SF.
PALÁCIO AN lO.MO LEMOS. 2! dc Jtmciro de 21)20.

XENALDO RODRIGUES ( OUTINHO JÚNIOR
Prefeito Municipal de Belém

E3'.AMLDE GOMES FR.WCO

Secretária Municipal dc Adminislraçào

SÉRGIO DE AMORIM FIGUEIREDO
Sccrelãria Municipal dc Saúde

DECRETO N°96.051 -PMB, DE 1' DE ABRII. DE 2020.

Altcni o Dccrcio n" 95.955 - PMB. dc IS dc março de 2Ü2ü c dá ouuas providências.

O Prefeito Municipal dc Belém, nu uso dc suas atribuições legais,

Consiilcmndu a competência que lhe c outorgada pelo art. 94. inc. VH, ilaLci Orgànic.t
do Município de Belém - LOMB. para dispor sobre a csiraiuração. organização c Rinciona-
ittenlo da ndininistmção municipal.

ConsidcTuiido tiue latiibéin incumbe ao Chefe do Ptnicr Executivo expedir atos pró
prios da atividade auinniislraiiva. a teor do art. 94. mc. XX. da LOMB.

Consiiienindo o tieclantçuo do estado de iraastnissào comunitária do coroniivirus (CO-
VlD-19) no Estado do Pará,

Considerando n necessidade de manter os iiied idas cmergenciais c temporárias Já ado
tados. por razões de força maior, a fim dc conter a propagação da infecçâo. preservando a
saúde da população cm geral.

DECRETA;

Art. fOürdoiin. II do Decreto n" 95.955 - PMB, dc IRde inarçode 2O20, paraa a
vigorar com a scguinic nhlnçâo:

"An.n...

Çl" Excepcionalmente, até o dia 15 dc abril dc 2020. os slioppings deverão manter
tlmcionando apenas clinicas. laboratórios, supemiercados c restaui-anlcs, estes últimos ex
clusivamente por mciu dc serviços de entrega â domicílio (ilclivery)." (NR)

Art. 2" Ficam prorrogados por 15 (quinze) dias os prazos previstos nos incisos l. V c X
do art. 3" do Dccrcio u" 95.955 - PMB. dc 18 dc março de 2020.

Art .1" Pcintancccm inalteradas c cm plena vigência aa demais disposições du Decreto
n" 95.955 - PMB. de 1S ile março ác 2l)2ü.

.Ari. 4" O Poder Executivo fará republicar o Decreto n" 95.955 - PMB. de 1R dc março
de 2020. com as iiilcraçòes que lhe foram introduzidas pelo presente Decreto.

An. 5® Este Decreto entra em vigor nu data dc .sim publicação.
Palácio Antonio Lemo.s. 1® de abril de 2020.

ZENALDO RODRIGUE.SCOUriNIlO JÚNIOR
Prefeito Munioipal dc Belém

ERRATA DE PUBLICAÇÃO

ONDE SE LÉ;
Na piiblicaçàii do Diário Oficial do Município de Belém- DOM n" 13.313, quarta-

-feira. 2K dcjuriho de 2017.
Contrniamc: Unidade Coordenadora do Programa /UCP -PROM.ABEN
Conimiadri; .ARRAÍS & CIA LTDA.

Fimdamcniiivào legal: Art.79.1 da Lei n® 8.ó<)õ/93
Objeto: Rescisão Unilateral do Contrato Adminislnitivo nW/20l6-UCP/PROMA-

BEN. a partir dc 25/06/2017.
Data dn assiiiaiuru: 25/06'2017.
Assinatura;

Lucinnii Sales Corrêa Va.sconcclas (contiaiantc)

I.ni.A-SF CORRETO;

Coniralanic; Unidade Coordenadora do Prognimii /UCP-PROMABEN
Coniralaila: .ARRAlS & CIALTDA.
Fundamentação tegui' Art.79.1 da Lei n" 8.666/9.1
Objeto; Rescisão Unilateral do Contraio Administrativo n"()7.-2016-UCP'PROMA-

BIíN.apnnirde2506/2ril7.
D.nn da assinatura; 26'05, 2fll~
Assiimliira:

Karinade Muitos Wiiikcrt coutraiamc)

LUCIANA S. C. VASCONCELOS
Coordenadora Geral

EXTRATO DO 1" TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 03/2ÜI9-FVOS E
DADY ILHA SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA.

CONTRATANTE: FL^'DO MUNíCrPAL DE SOLIDARIEDADE PARA GE-
RAÇ.ÁO DE EMPREGO E RENDA VER-O-SOL. inscrito no
CNPJ/MF sob o 21.7(in.21S'0f>01-29.

CONTRATADA; DADY H.HA SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA., inscrita
no CNP3 sob o n°. üS.54ü.992'U00{>-66.

FUNDAMENTO LEGAL; o pTescnic Termo .Aditivo, cm contbrmidade com o Pregão
F.lciròiiico .SRP n® U57/2t)IS. Ata dc Registro dc Preços ii°
28.'2018-SEüLl' c ;i legislação vigente, espcciahncntc com as
Leis n® 10..52l)/02 c n" 8.666/93

OBJETO DO TERMO ADITIVO; Conslitui objeto dcslc Termo Aditivo a inclusão da filial
Inscrita nu CNPJ. N"AlX, 540.992/1)006-66. com endereço si-
luathi â Tv. Do Chaco, 177ü-Fundo.s. Bairro do Marco, CEP.
66.1)93-541, para fms de Ihtufamenlodo serviço.



28/04/2020 Consulta Regularidade do Empregador

Voítar imprimir

CAf
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certíticado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 15.616.498/0001-99
Razão Social:l b brasil instalações eletrica lida

Endereço: rua is de novembro / campina / belem / pa / 66013-O6O

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaíidade:02/03/2020 a 29/06/2020

Certificação Número: 2020030203434995870609

Informação obtida em 28/04/2020 11:55:28

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregacIor.jsf 1/1
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rCSTIÇÃ DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: L B BRASIL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA

P  . . (MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 15.616 498/0001-QQCertidão n°: 192611785/2019 • d-í-o . ̂ya/uuül-99
Expedição: 19/12/2019, às 15:57:58

de su^expediçâo^^^^ ~ ^ oitenta) dias, contados da data
Certifica-se. que L B brasil INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA
15.616.498/0001-99, TãTLLta ^ inscrito (a) no CNPJ sob o n°
Trabalhistas. de Devedores
Certidão emitida com base no art. 642-A rl^i ^ ~ ^
T Ha 1 Vi * Consolidação das Leis doTrabalho, acrescentado pela Lei n» 12.440, de 7 de julho de 2011 e
a Resolução Administrativa n° 1470/201 1 Hoi t- • k i '

Trabalho, de 24 de agosto de 2011 Tribunal Superior do
Os dados constantes de«:;ta

Tribunais do Trabalho responsabilidade dos
anteriores à Sa da s ^ = atualizados até 2 (dois, diasa aata da sua expedição.

rs " Lrs.*"
Internet (http://www.tst.jus.br). P®=^i°r do Trabalho na
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedorp<í T-raH^iv^ -í +.
necessários à identificação Ls constam os dados
inarfi^v,! ^enti 11 caçao das pessoas naturais e jurídicasinadimplentes perante a Justiça dn ^ - riaicas

=  , ^ubciça ao Trabalho quanto às obriaacõpc;

:fofd:"^^ulLrair\1aralMs?a""'"^ 3ulgado^:u^°::recolhimLtos pre^íÍ^01^1?/;, ̂ ""h:r;árTo3!°":"cur:s
rereruç"o°de\"'f''r"'°' determinados em lei; ou decorrentes
Trabalho ou Comiss°ío de ^0^^!^ ° Ministério Público dowui i^tjmxssao ae Conciliação Prévia.

íida;.: e 5uyfcs:.7°s; cuc.Ü.
.1 r



junto
1# SEGUROS

Nossas apólices são registradas e vaiidadas com a tecnoiogia Blockchain,
podendo ser acessadas diretamente por um QR Code. Tudo isso para propiciar a
leitura dos principais dados do seguro contratado em formato universal. A leitura
do QR Code não dispensa a consulta da apólice na página da internet da
Superintendência de Seguros Privados (www.susep.gov.br) ou da Junto Seguros
(juntoseguros.com).

FRONTISPiCiO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS SA I
CNPJ: 84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440 - Centro -
Curitiba - PR

Data de Emissão; 06/05/2020

N° Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0173648

Proposta: 25B3506

Controle Interno (Código Contioie); 264069126 |HHH
N° de Registro SUSEP: 05436 2020.0012.0775.0173648.000000

DADOS DO SEGURADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX/PB

CNPJ: 08.924.581/0001-60 AV. LIBERDADE, 3720 - BAYEUX - PB

DADOS DO TOMADOR: L B BRASIL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA ME

CNPJ: 15.616.498/0001-99 - R QUINZE DE NOVEMBRO 226 - BELEM - PA - SL1202

DADOS DA CORRETORA:

000001.0.069174-7 PARAMAZON CORRETORA DE SEGUROS LTDA

in

ynr -r^-, •

Documento eletrônico digitalmente assinado |)on

icp /mJ !?
Brasil . , ri
^  rtjihna?<íüt}kTiw!ei»a:
•  RoqueJr. d« H. Melo ;'i

AsüflídoilVlhíKa-Mpon

i  Gustavo Hervddi

Dacumenlo elelfõnico assinado dígitalmente conforme MPn®2.200-2'2001 de 24/09/2001, que
instituiu a infra - estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil por Slgnatános(as); Gustavo
Henrich N° de Série do Certificado; 099FC08915F5891A Roque de Holanda Melo N' de Séne do

Certificado: 52AE2099725C9CD2

Art. 1° - Fica instituída a Infra - Estrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP - Brasil, para garantir a autenticidade, a integndade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das
aplicações de suporte e das aplicaç^s habilitadas que uUtizem certiricados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.
Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site www.su$ep.gov.br da SUSEP - Superintendênda de
S^uros Privados, Autarquia Federal responsável r''la fiscaüzaçáo, ntwnatizaçSo e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem
de seguro. As condições contmluais I regulamente produto protocolizadas pela sociedade / entidade junto a Susep poderão ser consultadas no site www.5usep.g0v.br, de acordo com o
número de processo constante da apólice f propo5la.A certidão de regularidade oa sociedade seguradora perante a SUSEP pode ser consuílada no site www;Susep.^v.br.E$te produto está
protocolado através do N.ode Processo SUSEP 15414.0(K)195/2O14-17en'15414.900196/2014^3.
Atendimento SUSEP; 0800 021 8484.Central de Atendimento Junto: 0600 704 0301 .Ouvidoria Junto: 0800 643 0301.



N° Apólice Seguro Garantia: 12-077M173648

Proposta: 2583506

Controle interno (Código Controle): 264069126

N° de Registro SUSEP: 05436.2020.0012.0775.0173648.000000

junto
1Ê0 SEGUROS

FRONTISPICIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantia contratada

Modalidade Limite Máximo de Garantia (L.M.G)

Executante Prestador de Serviços R$ 64.216.27
0775 - GARANTIA SEGURADO

SETOR PÚBLICO

EJescrição da Garantia; Coberturas, valores e prazos previstos no contrato:

■  í". r» 1 Vigência
Modalidade e Cobertura Adidonal Importância Segurada

inicio Término

Executante Prestador de Serviços R$ 64.216,27 28/04/2020 23/05/2021

Demonstrativo de Prêmio:

Prêmio Líquido Executante Prestador de Serviços

Adicional de Fracionamento.

I.O.F.

1.429,22

0,00

0,00

Prêmio Total 1.429,22

Parcela

1

Vencimento

13/05/2020

N^CamÔ

7626198

Valor{R$)
1.429,22

Em atendimento ã Lei 12.741t12informamos que incidem as ailqudtss cte 0,85% de PiS/Pasepe dc 4% de GOFINS sobra os prêmios de seguros, dedu^dos doestabdecido em k^slaçãe
espedfica.O(s) v8lor(es] adma desaito(s}. é(sao] devido{s] no cenãno desta contrata^ de cote(tura(s].Pode(m) sofrer atteração{õ») quando contratadá(s} Isotadamenle ou em outra compcrsição.

APOLICEDIGITAL



N° Apólice Seguro Garantia; 12-0776-0173648

Proposta: 2583506

Controle Interno (Código Controle): 264069126

N'' de Registc-:^ CUSEP: 05436.2020.0012.0775.0173648.000000

FRONTISPÍCiO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Objeto da Garantia

Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização, até o vajor fixado na apólice, dos
prejuízos diretos causados pelo Tomador ao Segurado, em razaojde inadinipLemento na
prestação dos serviços descritos no objeto do Contrato PREGÃO ELETRÔNICO N.°
00006/2020 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 00028/2020.

A presente apólice não se vincula a contrato de prestação de serviços com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra. A existência deste regime de contratação enseja a
nulidade de pleno direito da garantia, não gerando efeitos jurídicos em razão da
autonomia de vontade e boa-fe que regem os contratos, nos termos do Código Civil
Brasileiro, cabendo ao segurado a recusa imediata da presente apólice.

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.° 477/13.

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE
APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO
MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. [

Página 2 de 16



N® Apólice Seguro Garantia: 12-0775^173648

Proposta: 25£r3j06

Controle interno (Código Controle): 264069126

N" de Registro SUSEP; 05436.2020.0012.0775.0173648.000000

CONDIÇÕES GERAIS

CIRCULAR SUSEP 477/13 - PLANO PADRONIZADO

CAPÍTULO 1 - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775

SEGURO GARANTIA-SEGURADO: SETOR PÚBLICO

1. Objeto:

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador
perante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de
acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em
razão de participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive
de publicidade, compras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da União, Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de; „

I - processos administrativos; l •. J
I

II - processos judiciais, inclusive execuções fiscais;

III - parcelamentos admiriÍL,ii-.dtivos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida ativa;

IV - regulamentos administrativos.

1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais
como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo
tomador, previstos em legislação específica, para cada caso. L

2. Definições: \
(

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: ;

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de
Seguro Garantia. ;

' 1

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas
de um plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes.

2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade
e/ou cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições
Gerais.

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições
Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado.

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração
Pública (segurado) e particulares ̂ tomadores), em que haja um acordo de vontades para a
formação de vínculo e a estipulaçao de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação
utilizaaa.

Pá^3de18
APOLICEDIGITAL



^ N° Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0173648
Proposta: 2583506

Controle Interno (Código Controle): 264069126
de Registro SUSEP: 05436^020.0012.0775.0173648.000000

2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na
apólice de Seguro Garantia, mediante solicitação e anuência expressa das partes.

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das
obrigações cobertas pelo seguro.

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o
segurado em função do pagamento de indenização.

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro,
e que deverá constar da apólice ou endosso.

2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou
não a procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela
apólice.

2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro,
firmado nos termos da legislação em vigor.

2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual.se transmite o
posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro reclamado, bem corrjp os possíveis
valores a serem indenizados. ip:

11
2.1,3. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. jt

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento
das obrigações assumidas pelo tomad^or.

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelotomador perante o segurado, conforme os termos da apólice. |i i
2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo segurof'

2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. 1:

3. Aceitação: ||
3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta
assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta
escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de seü recebimento.

3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não
da proposta, contados da data de seu recebimento, seja para segy.rQSJ|ovos ou renovações,
bem como para alterações que impliquem modificação do risco.

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos
complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita
apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3..

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares

APÓLICEDIGITAL



N° Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0173648

Proposta: 2583508

Controle Interno (Código Controle): 264069126

de Registro SUSER: 05436.2020.0012.0775.0173648.00COOO

poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora
indique os fundamentos do pedido de novos elementos, para avaliação da proposta ou taxação
do risco.

3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do
risco, ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação.

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao
proponente, especificando motivos da recusa.

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido,
caracterizará a aceitação tácita do seguro.

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro
facultativo, o prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste
formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade,
ressaltando a conseqüente inexistência de cobertura enquanto perdurara suspensão.

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de
aceitação da proposta.

4. Valor da Garantia:

4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido.

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia
deverá acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso.

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de
base para a aceitaçao do risco pela .seguradora, em virtude das quais se faça necessária a
modificação do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais modificações,
desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por meio da emissão de
endosso.

5. Prêmio do Seguro:
I

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o prazo de
vigência da apólice.

5.2. Fica entendido e acof^d ado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não
houver pagado o prêmio nas datas convencionadas. j
5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a
seguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia. !

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor
adicional, a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador,
quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer
uma das parcelas, com a conseqüente redução proporcional dos juros pactuados.

5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas
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parcelas coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser
efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário.

5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador
ou seu representante, observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à
data do respectivo vencimento.

6. Vigência:

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vincuiação da apólice a um
contrato principal, a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal,
respeitadas as particularidades previstas nas Condições Especiais de cada modalidade
contratada.

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado na
mesma, estabelecido de acordo com as disposições previstas nas Condições Especiais da
respectiva modalidade.

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou
no documento que serviu de basejDara a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da
apólice acompanhará tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso.

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de
base para a aceitaçao do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a
modificação da vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso.

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro:

7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada
modalidade nas Condições Especiais, quando couberem. i

* ' • -

7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser
apresentados para a efetivação da Reclamação de Sinistro. !

7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação
e/ou informação complementar.

7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o
prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais;
7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando conjuntamente, as razões
que embasaram sua conclusão, de forma detalhada. í

I

8. Indenização:

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite
máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre
as partes:

I - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar
continuidade, sob a sua integra! responsabilidade; e/ou
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11 - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela
inadimplência do tomador, cobertos pela apólice.

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação:

8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato principal
deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do
último documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro.

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta)
dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que
forem completamente atendidas as exigências.

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitrai, que suspenda os efeitos de reclamação
da apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do
primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão.

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de
créditos do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da
multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo
devido. j';
8.3.1. Caso o pagamento da indenização Já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos
saldos de créditos do tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à
seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago. 1

9. Atualização de Valores: ||
9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da indenização nos
termos da cláusula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva
obrigação, acarretará em: L

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendjp,' no,caso de
indenização, a data de caracterização do sinistro; e f

b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis", contados a partir do primeiro dia
posterior ao término do prazo fixado.

9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE - índice de Preços ao
Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que
vier a substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice
publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior
à data de sua efetiva liquidação.

9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior^ao término do prazo fixado
para pagamento da obrigação, serão equivalentes à taxa que estivé^rn vigor para a mora do
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito
independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com
os demais valores devidos no contrato.

10. Sub-Rogação:
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10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações Inadimpiidas paio tomador,
a seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra
terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro.

10.2. E ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os
direitos a que se refere este item.

11. Perda de Direitos:

0 segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hipóteses:

1 - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 7:

li - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de
responsabilidade do segurado;

III - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sidoacordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora; ^ ,
IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo seguradd; pelo
beneficiário ou pelo representante, de um ou de outro; ã

V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nb contrato de
seguro; i:

§
VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravaçâo de risco de inadimplência do
tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta; i

VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco;

12. Concorrência de Garantias:

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o
objeto deste seguro, em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora
responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais participantes,
relativamente ao prejuízo comum. pii

13. Concorrência de Apólices:

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidadébarb' cobrir o
objeto deste contrato, salvo no caso de apólices complementares. [ ̂

14. Extinção da Garantia:

14.1. A garantia expressa'por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes
eventos, o que ocorrerprinniro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme
item 7.3. destas Condições Gerais:
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I - quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado
mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice;

II - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem;

III - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da
apólice;

IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da
apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os cíemais
casos; ou

V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas
Condições Especiais.

14.2. Quando a garantia d'd apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia
somente será liberada ou resíituída após a execução do contrato, em consonância com o
disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei N° 8.666/1993, e sua extinção se comprovará, além
das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art.
73 da Lei n° 8.666/93.

15. Rescisão Contratual:

15:1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do
segurado ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser observadas as
seguintes disposições: ' |

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio
recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; ,

15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no
máximo, além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo
curto:

Relação a ser aplicada sobre a vigência —j —%-do--

orlginai para obtenção de prazo em dias—j—Prêmio-

Reiação a ser aplicada sobre a vigência — j —:%-do-

oiiginai para obtenção de prazo em dias— |—Prêmio-

-15/365-

-30/365-

-45/365-

-60/365-

-75/365-

•90/365-

105/365

120/365

135/365

150/365

165/365

180/365

-195.'365 1 • - -73%- •

-210/365 (---75%-.
-225/365 í---78%--

-240/365 -|.--80%--

-255/365 I - - -83%- •

-270/365 |---85yo-

-285/365 - - - I- - r88%- •

-300/365 -i-- --1 - - -90%-•

-315/365 l---93%-.

-330;365 l---95%--

-345/365 j---98%-.

-365/365 |--100%.

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado
percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior.
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16, Controvérsias:

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser
resolvidas:

I - por arbitragem; ou

li - por medida de caráter judicial.

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência
expressa.

16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a
resolver todos os seus litíoios com a sociedade seguradora por meio de Juízo Arbitrai, cujas
sentenças têm o mesmo eféito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário.

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n° 9307, de 23 de setembro de 1996.

17. Prescrição:

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei.

18. Foro: [
I

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no forb do domicílio
deste.

I

19. Disposições Finais

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. I

19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas para tal
fim neles indicadas.

19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou
recomendação à sua comercialização.

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou
endosso foi corretamente registrado no site da Susep - wviAV.susep.gov.br.

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode Iser consultada no site
www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na Susepj.ppme fiompleto, CNPJ ou
CPF.

19.6. Este seguro é contrati^^o a primeiro risco absoluto.

19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território
nacional, salvo disposição em contrario nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no
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exterior ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora.

Página 11 ãe 16
APOLICEDIGITAL



0^

iji N° Apólice Seguro Garantia: 12-077&O173648
^ Proposta: 2583506

Controle Interno (Código Controle): 264069126

H N° de Registro SUSEP: 054362020.0012.0775.0173648.00COOO

CONDIÇÕES ESPECIAIS

CAPÍTULO II - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775

SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, CONCESSÃO, FORNECIMENTO OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO SUSEP n.° 15414.900195/2014-17.

1. Objeto:

1.1. Este contrato de seguro garante a Indenização, até o valor da garantia fixado na apólice,
pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador nocontrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços. ^
1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e
indenizações devidas à Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei n° 8.666/93.

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica ind^endente, a Cobertura Adicional de
Ações Trabalhistas e Previdenciárias, conforme descrito no Capítulo Ilí deste Anexo.

I

2. Definições: |

Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do art. 6® da Lei n°
8.666/93 e do art. 2® da Lei n'' 8.987/95: '

I

í- Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos quais se restringe a
cobertura securitária. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora esta restrita aos riscos
expressamente descritos neste documento.;

II- Prejuízo: Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a
execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do tomador, excluindo-
se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como responsabilidade civil,
lucros cessantes.

' 'J

3. Vigência:

3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras: ir™|P^

I - coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução de
obras, serviços e/ou compras;

II - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público.

3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do item 3.1 não se presumem, serão precedidas
de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até
noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explícito
interesse na manutenção da garantia.

APÓLÍCEDIGITAL
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3.2.1. Fica também estabelecido que á não renovação da cobertura deste seguro,
independentemente de a seguradora querer ou não renová-la, não caracterizará sinistro
passível de recuperação junto a seguradora.

4. Expectativa, Reclamaçãf; u Caracterização do Sinistro:

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar
possível inadimplência do tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo
segurado, indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo para
regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a
seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro.

4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante
comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos
que comprovem o inadimplemento do tomador, data em que restará oficializada a Reclamação
do Sinistro.

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais:

f  - I
a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas pelo
tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo segurado e pelo
tomador:

b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador e culminou na
rescisão do contrato assegurado;

I

c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, inclusive e-
mails, trocados entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do tomador;

d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos;

e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos Sofridos;

f) Diário de Obras, quando aplicável; i

g) Comprovantes dos pagamentos realizados pelo segurado ao tomador;

h) Cópia da publicação da • sscisão unilateral do contrato assegurado em Diário Oficial;

i) Cópia do novo contrato firmado pelo segurado com a empresa sucessora do tomador no
escopo contratual Inadimplido, quando aplicável.

4.2.2. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, fica acordado que a não
formalização da Reclamação do Sinistro dentro do prazo prescriclonal tornará sem efeito a
prévia notificação de Expectativa do Sinistro; | _

4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item
4,2.1. e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações
cobertas pela ajDólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório
final de regulação;
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5- Disposições Gerais:

5.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações
diretas do tomador per^òiíte o segurado, especificamente descritas no objeto desta
apólice, de acordo com a modalidade de seguro-garantia indicada na mesma, não
assegurando riscos referentes a indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros
cessantes, despesas de contenção de sinistro ou despesas de salvamento,
desenvolvimento e programação ae qualquer tipo de software ou sistema, riscos
referentes às obrigações que competem ao fabricante dos equipamentos, bem como não
assegura riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seguro ou riscos
trabalhistas e previdenciários, salvo quando contratada a cobertura adicional prevista no
item 1.3 das Condições Especiais, em conformidade com a legislação nacional referente
ao"seguro-garantia.

5.2. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice. Em
caso de não observação deste requisito a seguradora ficará isenta de qualquer
responsabilidade.

5.3. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão cobertos danos e
perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com documentação
hábil acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a natureza do atentado,
independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reconhecido como
atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente.

5.4. Uma vez cumpridas todas as obrigações assumidas pelo tomador para a obtenção das
licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se, por quaisquer
motivos, alheios à vontade do tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para conceder a(s)
licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou nega-la{s), tais atos não serão motivo(s) para
execução desta apólice, ficando a seguradora isenta de qualquer responsabilidade de
indenização securitaria.

5.5. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/não oposição do
segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o segurado concorda
que a seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação quanto à cobertura desta
garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemento contratual se enquadra nos termos
do inciso VI, do item 11 - Perda de Direito, das Condições Gerais. |

r\ * ■ I

6. Ratificação: j
6.1. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que nãõ tenham sido
alteradas pela presente Condição Especial.

************************************ *#** ?****
******************** ************* *** ** *****

********** ********************** Jr •4'" Ne" *********

*********************************************

*********************************************

************ *********************************

*********************************************

**************** ******** ****** ***************

*********************************************

************************************ *********

Ne"* *********
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N° Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0173648

Proposta: 2583506

Controle Interno (Código Controle): 264069126

Registro SUSEP: 05436^020.0012.0775.0173648.000000

CONDIÇÕES PARTICULARES

Fica estabelecido que, eí-i^^ecfficamente para fins índenitáríos, esta apólice não cobrirá
quaisquer prejuízos e/oú demais penalidades decorrentes da violação de normas
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus
representantes.
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N° Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0173648 íi
Proposta: 2583506 I U fl CC
Controle interno (Código Controle): 264069126 ^ seguros

tíe Registro SUSEP: 05436.2020.0012.0775.0173648.000000

Devolução de Documento

No caso de devolução deste documento antes do final de vigência nele expresso, preenctier os campos abaixo e
enviar para a Seguradora.

Em conformidade com a cláusula 14 - inciso I, das Condições Gerais, estamos procedendo a devolução do
documento n° 12-07754D173648

Local e Data

PREFEITURA MUNICIPAL DE'BAYEUX/PB

Nome:

RG:

Cargo:
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BAYEUX

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 00116/2020 - PMBEX

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA PREEDIAL, SEM DISPONIBILIZAÇÀO EXCLUSIVA DE MÃO DE
OBRA, NAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 00006/2020 - PMBEX, PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 00028/2020 - PMBEX

DOTAÇÃO: NATUREZA DA DESPESA: 3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PJ 2.06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12.361.2046.1012 -
MANUTENÇÃO E REPAROS DE UNIDADES EDUCACIONAIS 111/MDE,
113/FUNDEB, 120/QSE
VIGÊNCIA: DE 12 DE MAIO DE 2020 A 06 DE JUNHO DE 2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX - CNPJ

08.924.581/0001-60 , ■

CONTRATADO: LB BRASIL INSTALÇÕES ELÉTRICAS LTDA, CNPJ:
15.616,498/0001-99

VALOR: R$ 1.284.325,50 (UM MILHÃO DUZENTOS E OITENTA E QUATRO MIL
TREZENTOS E VINTE E CINCO REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS).

BAYEUX
GOVERNO MUNICIPAL
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EXTRATOS
PKKFF.ITURA MUNICIPAI, DE BAVF-UX

COMtSSÃÜ PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXl ILVTO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N»00115/2020-PMBEX
OBJETO: CüíTTRATAÇÀO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO
DGSSERVIÇOSDEMANUTENÇÃO PREVEVnVAECOURtmVAPREEDIAL, SEM DISPONIBILIZA-
ÇÀO EXCLUSIVA DE MÃO Dl- OBRA, NASESCOLAS ECllTsCl IFS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N"' 00000/2020 - PMDEX. PROCESSO ADMINISTRA
TIVO N° 00028/2020 - PMDEX

DOTAÇÃO: NATUREZA DA DESPESA: 3390,39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ
2.06SECRETAR1A DE EDUCAÇÃO I2Jftl.2046.IOi2 - MANUTENÇÃO E REPAROS DE UNI-
DADES EDUCACIONAIS lll/MDE. II3/FUNDEB. Í20/QSF.
VIGfiNCIA: DE 12 DE MAIO DE 2020 A 06 DE JUNHO DE 2021
CONTRATANTT; PREFEITURA MUNICIPAL DE BAVEUX - CNPJ 08.924.581 /OOÜ i-60
CONTRATADO: ÍCONE ENGENHARIA E CONTRUÇÕES I.TDA.CNPJ; Ü8JI3.542/ÜD0I.26
VALOR: RS 305.179.00 (TREZENTOS E CINCO MIL CENTO E SETENTA E NOVE REAIS).

EXl RATO DE CON I RAI O

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N"001 I6/2020 - PMHEX

OBJETO: CONTR.ATAÇÂO DE EMPRESA DE ENGENFURIA ESPECIALIZ.\DArARA EXECUÇÃO
DCSSERVIÇOSDEMANÜTENÇÃOPREVENTIVAHCORRETIVAPREEDIAI^SEMDISTONIHILIZA-
ÇÀOILXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA. NAS ESCOLAS E CRFXMF.S DA REDE PÚBLICAMUNICIPALWALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO N" 00006/2020 - PMBEX, PROCESSO ADMINISTRA-

N° 00028/2020 - PMDEX

DOTAÇÃO; NATUREZA DA DESPESA: 3390..39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ
2.06SECRETARIA DE EDUCAÇÃO I2.3ftl.2046.10l2 - MANUTENÇÃO E REPAROS DE UNI-
DADES F.DÜCACIONAI.S l ll/MDE. 113/RTNDEB, 120/QSn
VÍG!:NCIA; DE 12 DF. MAIO DE 2020 A 06 DE JUNHO DE 2021
CONTRATANTE; PREreiTURA MUNICIPAL DE BAYEUX - CNPJ 08,924.581/0001-60

CONTRATADO: LB BRASILINSTALÇÔES ELÉTRICAS I.TDA.CNPJ: 15.616,498/0001-99
VALOR: ItS 1.284.325.50 (UM MILHÃO DUZENTOS E OITENTA E QUATRO MIL TREZENTOS
E VINTE E CINCO REAIS l: CINQÜENTA CENTAVOS).

Prefeitura Municipal
de Catolé do Rocha

PREFF.11URA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA-PB

lUTIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
DISPENSA N" DP(IOn07/2020

Nüs (ermos dos elementosco(i.stuniu.sdo respectiva Espusiçüo de Motivos i]ue instrui o procc.sso u obser
vado o pnrcccr da Assessorla Jurídica, refcrcnlc n Dispensa de Liciutçüo ii" DPOÜ007/2020. que objetiva:
Aquisição cmcrgoncíal dc insunios de limpe?.! luMpiialar c nuii -riai.s médico liospiialar pnm atender
as tlemam!a.s das Unidade.! dc Saúde dc-ste Município, para cnFrciifincnlo da pamlcmiii do CovíiI-19;
RATIFICO/ADJUDICO o corresponilcnic procedimento c convero',SAÚDE MÉDICA COMÉRCIO
LTUA - RS 119.061.23. Para assinar Icrmo dc contcaio. Para qii.. siiitii o.s efeitos legais, no.s termos da
Lei Federal n" 8.666/1993 c 13.979/2020.

Catolé do Rocha • PB, 12 dc Maio dc 2020.

J.F.OMAR BENICIÜ MAU

Prcfctlo

WeFéfeitura Municipal
de Belém

PREFEi lURA MUNICIPALDE BEl.EM/PB

RESULTADO FASE HABILITAÇÃO
TO.MADA DE PREÇOS 02.2020

OBJETO: Contratação dc empresa para os serviços perlinemc.s na adequação predial (cum antpliaçãi)),
para instalação da Unidade Blsica da Família-- UBSIV, lucali/tida na Fcliciano Pedrosa, Ccntm- Betem/
PR, conforme Propo.sia n" 11429.8130001/20-002.
F.MPRFSAS HABILITADAS:

rjSTRUClTJRALSERVlÇDS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E LOCAÇÔRES
CONSTRUTORA CONCRETO FORTE LTDA

MATRIX CONSTRUTORA E LOCADORA

CONSTRUTORA IMPERIAL

I! & M CONSTRUÇÕES LTDA
CONSTRUTORA F, OLIVEIRA ElRELi

EMPRESAS INABILITADAS:

DIAS CONSTRUÇÕES LTDA
- Apre.scnioii o catlasiro no ORC vencido, sendo assim não foi analisada nem toda sua iloeumcntuç
CONSTOLAU CONSTRUÇÔF.S F. SERVIÇOS EIRF.LI
• Nãu .ilendeu as e.sigénciiis dos siiUitcns 8.2.3.2 e 8.2.6.2 du edital.
MOC SERVIÇOS DF. CONSTRUÇÃO LTDA
- Não cumpriu □ praro paia o cadastro, coiifuniic a subticm 6.1 docdiLil. sendo a.s.sim não foi analisada

nem (uil.l suii duciimonlação
AURF.STE CONSTRUTORA
- Não cumpriu o pra/o p.-irao -nda.siro, eunlbrme o subirem 6.1 do edital, .sendo assim não foi analisada
nem inila su.i documentação '
l)2R.3 SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL
- Não cumpriu o pra/rt para o eado-slro, conforme o subilcm 6,1 do edital, .sendo a.ssim não foi analisada
Ticin toda sim documentação
O Processo eneoiiira-sc no endereço anteriormente informado n disposição do.s in(crc.<!.sados. Dos atos de
correntes do procedimento lieiL-itório. caberão recursos nos termosdoAri. 109. da Lei Fetleral n" 8.666/93
c suas ailcmçtics. Maiorc-s informaçõc.! poderão ser obtidas junto a CPL, no cmail: Iiciinaiupmb2(<i)
gmall.com. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ala que vai a.ssínadi unanimemente pelos
membros dn CPL

fJelém-PB, 12de Maio dc 2020
LUIS SEBASTIÃO ALVES

Presidente da Comissão

Prefeitura Municipal
de Gurinhém

I  LICITAÇÃO^ 1
PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHÉM

AVLSO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N." 00IW020-,SRP

EXCLUSIVO PARA MIC/EPP
A PREFEITURA MUNICIPALDE GURINHF.M toma público para coiihccimemo dos inierc.s,«ados nos
lermos Lei léilcral n" 10.520. dc 17 de julho de 2002, sujeitando scasnomiasconstanies nonrt. 15 da lei
ii" 8,666, de 21 de junho dc 1993 e sua.sal(criicúes e com fuloici no decreto ii" 7.892, de 23 dc janeiro de
2013 que regulamenta o sistema dc registro dc preços c alterações bem como toda legislação correlata,
que rcali/jiiã licitação nu nitubilidade Pregão Presencial Sistema dc Regi.stro de Preço do tipo menor
preços em reunião que ocorrerá nn sede da Prcfoilura Municipal dc Gurinhém, no dia 25 de Maio de
2020, as 10:00 Horas, lendo como objetivo: Aquisição dc mcdlcnmcnios de forma parcelada destinados
u manutenção du prefeitura dc Ourinhém-PB; A reunião ocorrera na sala da COPELl o prédio sede da
Prefeitura Municipal dc Gurinhém. nu Rua Governador Fluvio Ribeiro. 219 - Centro • Gurinhém - PB
no horário dc 08:00 ns 12:00 Horas.

Ourinhcm - PB, 12 dc Maio de 2020
WILSON LOURENÇO DE BRITO

Prcgncirn Olielsl

Prefeitura Municipal I
de Mamanguape

PREFEI TURA MUNICIPAL DE .MAMANGUAPE

AVISO DE LICITAÇÃO
r-RF.GÃO PRF-SKNCIAUSRP N" 020/2020.

A PREFEITU1U\ MUNICIPAL DE MAMANGUAPE torna pijblico que fará realizar através
do prcgoeiro oficial para conhecimento dos interessados nos lermos da Lei n.° 10.520/2002 alter
ações. sulisidiariamenlc a Federal n" 8.666/93 e suns alicraçfics poslcritires. Lei complementar n."
123/2006 itllcraçòes e demais nonnas inerentes a espécie, que realizará licitação na modalidade
pregão pre.scneiul do lipo menor preço por item no dia 27 de Maio de 2020 us 09:00 hont-s. lendo
como objetivo: LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CARRETA COM BI TREM BASCULANTE
PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE. Arcunino
ocorrerá nn saia da CPL no prédio sede da Prefeitura Municipal dc Mnmanguape, na Rua Antenor
Navarro, n°10. Centro. MAMANGUAPE - Pb. Maiores informações na CPL no endereço acima
descrito, tio horário de expediente normal dc 08:00 as 13:00 Horas ou através do site li(ins://\vivAv.

Maniangunpc-PB. 12 tle Maio lie 2020.
Mnrílla Mngdula Toscano Máximo

Pregoeira Ollcial

Prefeitura Municipal
de Pedras de Fogo

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO
FUNDO Mt,'NlCIPAL DE SAÚDE DE PEDRAS DE FOGO

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
DLSPENSAEMERGENCIALN* 04/2020

Prcxxsso Administrativo n° 1010/2020. A gestora do Fundo Municipal de Saiide no ilso de suas atribui
ções. Ratifica a situação de Dispensa de Licitação, nos lermos dn artigo 24. inciso IV dn l.ci Federal n"
8.666/93. e ainda, com respaldo no Decreto n" 004/2020 c na orientação «posta no p.-irccer jurídico,
que manifestou favoravelmcivc á contratação c nos demais docuincnlos acostados nos nulos, inclusive
cxislciieiii de dotação orçamenliíria, cujo objclivn c Aquisição Mitscara-s N 95. dc.siiiiadas aos profissio
nais dc Saúde que csiào na linha dc frente contra o COVID - 19. amparados no Decreto Municipal n"
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EDIÇÃO EXTRA - 12 DE MAIO DE 2020

ESTADO DA PARAÍBA

PREFElTUR/\ MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO; CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

00115/2020-PMBEX

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA PREEDIAL,

SEM DISPONIBILIZAÇÂO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA,

NAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE PÚBLICA

MUNICIPAL

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 0DÜ06/2020 -

PMBEX, PROCESSO ADMINISTRATrVO N° 00028/2020 -

PMBEX

DOTAÇÃO; NATUREZA DA DESPESA: 3390.39 - OUTROS

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 2.06 SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO 12.361.2046.1012 - MANUTENÇÃO E

REPAROS DE UNIDADES EpUCACIONAIS l l l/MDE,

113/i-UNDEB. 120/QSE

VIGÊNCIA: DE 12 DE MAIO DE 2020 A 06 DE JUNHO DE

2021

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX -

CNPJ08.924.581/0001-60

CONTRATADO: ÍCONE ENGENHARIA E CONTRUÇÕES

LTDA,CNPJ:08.3I3.542/000U26

VALOR; RS 305.179,00 (TREZENTOS E CINCO MIL CENTO

E SETENTAE NOVE REAIS).

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITUIL\ MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

00II6/2020-PMBEX

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE

ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO

DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E

CORRETIVA PREEDIAL, SEM DISPONIBILIZAÇÂO

EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, NAS ESCOLAS E

CRECHES DaREDE PÚBLICAMUNICIPAL

MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO N"00006/2020

- PMBEX, PROCESSO ADMINISTRATIVO

0002S/2020-PMBEX

DOTAÇÃO: NATUREZA DA DESPESA: 3390.39 -

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 2.06

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12.361.2046.1012 -

MANUTENÇÃO E REPAROS DE UNIDADES

EDUCACIONAIS 11 i/MDE, 1 13/FUNDEB, 120/QSE

VIGÊNCIA: DE 12 DE MAIO DE 2020 A 06 DE JUNHO

DE2021

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE

B AYEUX- CNPJ 08.924.581 /ÜOOI -60

CONTRATADO: LB BRASIL INSTALÇÕES

ELÉTRICAS LTDA, CNPJ: 15.616.498/0001 -99

VALOR: RS 1.284.325,50 (UM NULHÃO DUZENTOS E

OITENTA E QUATRO MIL TREZENTOS E VINTE E

CINCO REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS).


